
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.476 - SC (2013/0352286-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NUTRIMEG INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : RUD GONÇALVES DOS SANTOS E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS JOSÉ GIGLIO NETO 
ADVOGADO : SÉRGIO WALMOR SILVA SILVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. LIMINAR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.476 - SC (2013/0352286-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por NUTRIMEG INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. contra a 

decisão (e-STJ fls. 215-217) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões da recorrente ante (i) a não ocorrência da suscitada negativa de prestação 

jurisdicional e (ii) a inviabilidade da alteração das conclusões do acórdão recorrido, tendo em 

vista a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 220-224), a agravante volta a defender a 

ocorrência de negativa de prestação jurisdicional porque a Corte de origem não teria se 

manifestado, mesmo quando provocada pela oposição de declaratórios, a respeito de questões 

que entende imprescindíveis ao deslinde da controvérsia. 

Sustenta, ademais, que desnecessária a análise de fatos e provas para a solução 

da matéria em debate.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.476 - SC (2013/0352286-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo interposto por NUTRIMEG INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA. contra decisão que inadmitiu o recurso especial. 

No apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea 'a', da 
Constituição Federal, a recorrente insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DECISÃO 
QUE REVOGA A LIMINAR ANTES CONCEDIDA. DÚVIDA ACERCA DA 
QUALIDADE DE SÕCIO DA PESSOA QUE REPRESENTA A AGRAVANTE.
ALTERAÇÃO CONTRATUAL NÃO LEVADA A REGISTRO 4 NO PRAZO DE 
TRINTA DIAS. FATO QUE TORNA QUESTIONÁVEL A VALIDADE DO 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA FIRMADO PELO SÓCIO 
INGRESSANTE, E A LEGITIMIDADE DA PARTE PARA FORMULAR O 
PEDIDO REINTEGRATÓRIO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
Se o pedido possessório foi intentado por pessoa jurídica representada por 
pessoa que não figura como sócia na Junta Comercial, não se pode 
reconhecer, em sede de liminar, que a posse exercida pelo sócio anterior 
seja injusta.
A alteração levada a registro após o prazo de trinta dias previsto na Lei Civil 
somente produz efeitos após a sua concessão, de modo que deve ser 
melhor investigada a legitimidade da parte ativa' (e-STJ fl. 113).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 
135-138).

No especial (e-STJ fls. 141-145), a recorrente aponta violação dos 
seguintes dispositivos com as respectivas teses: 

(i) artigos 458, 459 e 535, inciso II, do Código de Processo Civil – porque 
teria havido negativa de prestação jurisdicional no julgamento dos embargos de 
declaração e 

(ii) artigos 986 e 999 do Código Civil - pugnando pelo restabelecimento da 
decisão liminar de reintegração de posse.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 151-171), e não admitido o recurso na 
origem (e-STJ fls. 173-175), adveio o presente agravo. 

É o relatório.
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao 

exame do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
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No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu 
corretamente o Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando patente, em 
verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via 
inadequada. 

A propósito:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica 
a existência dos vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro e 
suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. (...)'.
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011)

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, 
obscuridade ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo 
Tribunal, não se prestando para promover a reapreciação do julgado. (...)'.
(REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/02/2011)

Quanto ao mais, a verificação dos requisitos para o deferimento ou 
indeferimento de medidas liminares decorre da análise das circunstâncias fáticas da 
causa, cujo reexame, como de conhecimento geral, é vedado nesta seara recursal, pela 
aplicação da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. PEDIDO LIMINAR. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VERIFICAÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO DEFERIMENTO DA 
LIMINAR. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.
1. O col. Tribunal a quo negou o pedido liminar de reintegração de posse 
por não estar presente o fumus boni iuris necessário à concessão da 
medida. Rever tal posicionamento importaria, necessariamente, o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que, no entanto, é vedado na via 
estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Mesmo as matérias passíveis de cognição de ofício nas instâncias 
ordinárias dependem do prequestionamento para serem conhecidas no 
âmbito do recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento'.
(AgRg no Ag 1.373.238/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 28/08/2012)

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. PROTESTO. SUSTAÇÃO. TUTELA. ANTECIPAÇÃO. 
REQUISITOS. REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. PROCESSO PRINCIPAL E 
CAUTELAR. PRECLUSÃO. ARTIGO 473, DO CPC. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende 
que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão 
que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas 
violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a 
respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito 
da causa. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar os pressupostos de fato 
necessários ao deferimento de liminar ou tutela antecipada (Súmula 7).
3. (...)
5. Embargos de declaração rejeitados'.
(EDcl no AgRg no Ag 643.279/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 31/08/2011)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial.

Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ 215-217).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0352286-3 AREsp 419.476 / SC

Números Origem:  004110002109  00823548820138240000  20110002015  20110002015000200  
20110002015000201  4110002109

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NUTRIMEG INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : RUD GONÇALVES DOS SANTOS E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS JOSÉ GIGLIO NETO
ADVOGADO : SÉRGIO WALMOR SILVA SILVEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NUTRIMEG INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : RUD GONÇALVES DOS SANTOS E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS JOSÉ GIGLIO NETO
ADVOGADO : SÉRGIO WALMOR SILVA SILVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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